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Parágrafo único.  Para cada um dos dependentes que vier a ser cadastrado 
no Fundo de Saúde da Polícia Militar (FUNSAU), o militar pagará um adi-
cional da sua contribuição, cujo valor será estabelecido pelo Conselho de 
Administração.
Art. 10. O militar ao ser transferido para a inatividade somente será ex-
cluído como contribuinte do Fundo de Assistência Social da Polícia Militar 
(FASPM) e/ou do Fundo de Saúde da Polícia Militar (FUNSAU) se assim o 
requerer por escrito.
§ 1° Caso a exclusão não seja requerida na forma do caput deste artigo, o militar 
continuará contribuindo automaticamente, resguardando, portanto, manifesta-
ção inicial materializada no requerimento de inclusão nos respectivos fundos.
§ 2° Havendo descontinuidade do desconto da contribuição, dada a mu-
dança do órgão pagador, o militar continuará coberto pelos atendimentos 
do Fundo de Assistência Social da Polícia Militar (FASPM) e/ou do Fundo de 
Saúde da Polícia Militar (FUNSAU) até que o desconto se regularize.
§ 3° Todas as mensalidades não recolhidas por conta da descontinuidade 
referida no § 2° deste artigo, serão lançadas imediatamente após a regu-
larização.

CAPÍTULO III
DA ASSISTÊNCIA SOCIAL

Art. 11. As ações prioritárias da assistência social aos militares e seus 
dependentes destinam-se ao atendimento de programas de assistência à 
educação, ao lazer, à habitação e ao funeral, na forma do regulamento.
Parágrafo único. O regulamento poderá prever ações complementares às 
ações prioritárias previstas no caput deste artigo, com vistas a oferecer 
outros benefícios assistenciais aos contribuintes do Fundo de Assistência 
Social da Polícia Militar (FASPM).
Art. 12. As despesas decorrentes dos serviços de assistência social presta-
dos aos militares e seus dependentes serão providas pelo Fundo de Assis-
tência Social da Polícia Militar (FASPM), cujos recursos são provenientes do 
Tesouro Estadual, de contribuições dos militares, de transferências federais 
e de convênios e serão alocados no Orçamento Geral do Estado, em unida-
de orçamentária criada especifi camente para esse fi m.
Parágrafo único. O montante dos recursos do Tesouro Estadual que cons-
tituírem receita do Fundo de Assistência Social da Polícia Militar (FASPM), 
será defi nido pela lei orçamentária de cada exercício.
Seção Única
Do Funeral
Art. 13. O Estado assegurará, independentemente de contribuição, serviço 
de assistência funeral ao militar falecido por meio de recurso alocado no 
orçamento do Fundo de Assistência Social da Polícia Militar (FASPM). 
Parágrafo único. A assistência funeral constitui-se no conjunto de medidas 
adotadas pelo Estado, quando solicitado, desde o óbito até o sepultamento 
condigno do militar.
Art. 14. O militar falecido em serviço terá todas as despesas com os servi-
ços funerários custeadas integralmente pelo Estado, inclusive as referentes 
ao traslado do local do óbito para o local de sepultamento e as decorrentes 
da necessidade de urna e serviços especiais.
Art. 15. O Estado pagará, por meio do Fundo de Assistência Social da Polí-
cia Militar (FASPM), um auxílio-funeral correspondente a 2 (dois) soldos do 
posto de Capitão, quando o militar falecer fora de serviço.
§ 1° Na hipótese do caput deste artigo, os dependentes do militar falecido 
poderão optar, mediante formulário próprio, pela prestação do serviço de as-
sistência funeral até o valor limite estabelecido, a ser realizada por empresa 
contratada pelo Fundo de Assistência Social da Polícia Militar (FASPM).
§ 2° Caso não seja realizada a opção referida no § 1° deste artigo, devem ser 
observadas as seguintes providências para a concessão do auxílio-funeral:
I - após o sepultamento do militar, deverá a pessoa que o custeou, median-
te a apresentação do atestado de óbito, solicitar o reembolso da despesa, 
comprovando-a com recibos em seu nome, dentro de 30 (trinta) dias, sen-
do-lhe, em seguida, reconhecido o crédito e paga a importância corres-
pondente aos recibos até o valor-limite estabelecido no caput deste artigo; 
II - caso a despesa com o sepultamento, paga de acordo com o inciso I 
deste parágrafo, seja inferior ao valor do auxílio-funeral estabelecido, a di-
ferença será paga aos benefi ciários habilitados à pensão militar, mediante 
petição à autoridade competente; e/ou
III - decorrido o prazo fi xado no inciso I deste parágrafo, sem reclamação 
do auxílio-funeral por quem o haja custeado, será o mesmo pago aos bene-
fi ciários habilitados à pensão militar, mediante petição à autoridade com-
petente, no prazo de até 5 (cinco) anos a contar da data do óbito do militar.
Art. 16.  Fica autorizada a aquisição de coroa de fl ores às expensas do 
Estado, com a fi nalidade de prestar homenagem póstuma aos militares 
falecidos fora de serviço, desde que contribuintes do Fundo de Assistência 
Social da Polícia Militar (FASPM).
Art. 17.  O Estado poderá pagar auxílio-funeral no valor de 2 (dois) salários 
mínimos vigentes no país ao militar na hipótese de falecimento de depen-
dente que seja contribuinte do Fundo de Assistência Social da Polícia Militar 
(FASPM), na forma do regulamento.

CAPÍTULO IV
DA ASSISTÊNCIA À SAÚDE

Art. 18. O Estado proporcionará aos militares e seus dependentes assis-
tência à saúde, assim entendida como conjunto de atividades relaciona-
das com a conservação ou recuperação da saúde, abrangendo serviços 
profi ssionais de saúde, bem como o fornecimento, a aplicação de meios, 
os cuidados e demais atos médicos e paramédicos necessários, por meio 
das organizações dos serviços de saúde da Polícia Militar do Pará e Corpo 
de Bombeiros Militar do Pará e das organizações de saúde do Estado, na 
forma do regulamento.
Parágrafo único. Nas localidades onde não houver organização de saúde do 
Estado, ou quando a complexidade do caso exigir, os militares poderão ser 
internados ou realizar o tratamento necessário em organizações de saúde 
particulares, na forma do regulamento.

Art. 19. O militar da ativa, quando acidentado em serviço ou portador de 
doença decorrente ou adquirida em serviço, terá tratamento e hospitaliza-
ção totalmente custeados pelo Estado.
Parágrafo único. O militar da ativa ou na inatividade não enquadrado no 
caput deste artigo terá tratamento e hospitalização custeados pelo Estado, 
na forma do regulamento. 
Art. 20. As despesas decorrentes dos serviços de assistência à saúde pres-
tados aos militares e seus dependentes serão providas pelo Fundo de Saú-
de da Polícia Militar (FUNSAU), cujos recursos são provenientes do Tesouro 
Estadual, de contribuições dos militares, de transferências federais e de 
convênios e serão alocados no Orçamento Geral do Estado, em unidade 
orçamentária criada especifi camente para esse fi m.
Parágrafo único. O montante dos recursos do Tesouro Estadual que consti-
tuírem receita do Fundo de Saúde da Polícia Militar (FUNSAU), será defi nido 
pela lei orçamentária de cada exercício.
Art. 21. O militar contribuinte do Fundo de Saúde da Polícia Militar (FUN-
SAU), fi cará isento de qualquer indenização pelas despesas decorrentes da 
assistência à saúde prevista neste Capítulo.

TÍTULO III
DA GESTÃO DAS RESERVAS REMUNERADAS, REFORMAS E PENSÕES MILITARES

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 22. A gestão dos benefícios referentes à inatividade e pensão militares 
compete ao Instituto de Gestão Previdenciária e de Proteção Social do Es-
tado do Pará (IGEPPS), sob a orientação superior do Conselho Estadual do 
Sistema de Proteção Social dos Militares, compreendendo:
I - quanto ao segurado:
a) reserva; e
b) reforma.
II - quanto aos benefi ciários:
a) pensão militar por morte;
b) pensão militar por extravio; e
c) pensão militar especial.
§ 1° Benefícios são prestações de caráter pecuniário a que faz jus o segu-
rado ou seus benefi ciários, conforme a respectiva titularidade.
§ 2° Os benefícios serão concedidos nos termos da Constituição Federal, 
da Constituição Estadual e da legislação infraconstitucional em vigor apli-
cáveis aos militares, observados os regramentos introduzidos por esta Lei 
Complementar.
Art. 23. Para o cumprimento do disposto no art. 22 desta Lei Complemen-
tar, compete ao Instituto de Gestão Previdenciária e de Proteção Social do 
Estado do Pará (IGEPPS):
I - executar, coordenar e supervisionar os procedimentos operacionais de 
concessão de reserva remunerada, reforma e pensão; 
II - executar as ações referentes à inscrição e ao cadastro de segurados e 
benefi ciários;
III - processar a concessão e o pagamento de reserva remunerada, refor-
ma e pensão;
IV - acompanhar o Plano de Custeio do Sistema de Proteção Social dos 
Militares do Estado do Pará; e
V - gerenciar o fundo contábil-fi nanceiro do Sistema de Proteção Social dos 
Militares do Estado do Pará.
Art. 24.  Compete ao Conselho Estadual do Sistema de Proteção Social dos Militares:
I - estabelecer diretrizes gerais e apreciar as decisões de políticas aplicá-
veis ao Sistema de Proteção Social dos Militares;
II - defi nir, observando a legislação de regência, as diretrizes e regras 
relativas à aplicação dos recursos econômico-fi nanceiros do Sistema de 
Proteção Social dos Militares, à política de benefícios e à adequação entre 
o plano de custeio e de benefícios;
III - participar, acompanhar e avaliar sistematicamente a gestão do Siste-
ma de Proteção Social dos Militares;
IV - apreciar e aprovar, anualmente, os planos e programas de benefícios 
e custeio do Sistema de Proteção Social dos Militares;
V - apreciar e aprovar as propostas de programação orçamentária do Sis-
tema de Proteção Social dos Militares;
VI - acompanhar e apreciar, mediante relatórios gerenciais por ele defi -
nidos, a execução dos planos, programas e orçamentos do Sistema de 
Proteção Social dos Militares;
VII - acompanhar e fi scalizar a aplicação da legislação pertinente ao Siste-
ma de Proteção Social dos Militares;
VIII - apreciar a prestação de contas anual a ser remetida ao Tribunal de 
Contas do Estado, podendo, para tanto, contratar auditoria externa, a cus-
to do Fundo do Sistema de Proteção Social dos Militares do Estado do Pará;
IX - elaborar e aprovar seu regimento interno e eventuais alterações;
X - manifestar-se em caráter deliberativo sobre a aplicação das normas do siste-
ma de proteção social referente a confl itos de interpretação dela decorrentes; e
XI - deliberar sobre os casos omissos no âmbito das regras aplicáveis ao 
Sistema de Proteção Social dos Militares.
Parágrafo único. As decisões proferidas pelo Conselho deverão ser publica-
das no Diário Ofi cial do Estado.
Art. 25. O Conselho Estadual do Sistema de Proteção Social dos Militares, 
órgão superior de deliberação colegiado, terá 15 (quinze) membros efeti-
vos e respectivos suplentes, nomeados pelo Governador do Estado, com a 
seguinte composição:
I - o Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária e de Proteção Social 
do Estado do Pará, que o presidirá;
II - o Comandante-Geral da Polícia Militar do Pará;
III - o Comandante-Geral do Corpo de Bombeiros Militar do Pará;
IV - o Chefe da Casa-Militar da Governadoria;
V - o Secretário de Estado de Planejamento e de Administração;
VI - o Secretário de Estado de Segurança Pública e Defesa Social; 
VII - o Secretário de Estado da Fazenda; 


